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PROJETO DE LEI 048, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2021.
“ALTERA O ARTIGO 7º DA LEI MUNICIPAL N° 1.298, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2020 QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021”

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1° Fica parcialmente alterado o caput do artigo 7º da Lei Municipal 1.298, de 19 de dezembro de 2020, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 7º - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a abrir, em seus orçamentos, créditos suplementares, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da despesa total fixada para cada poder, com a finalidade de suprir insuficiências de dotações orçamentárias, respeitadas as prescrições constitucionais, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e os termos da Lei Federal n.º4.320, de 1964, mediante a utilização de recursos provenientes de:[...]

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3°- Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 Presidente Lucena, 17 de novembro de 2021. 





  


   GILMAR FÜHR

                                      
           


   Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 048, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2021
 Enviamos para apreciação o presente projeto de lei que tem por escopo alterar parcialmente o conteúdo do caput do artigo 7° da LEI MUNICIPAL N° 1.298, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2020 que “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021.”
A Lei Municipal objeto da presente proposta de alteração, traz originalmente a previsão de autorização de abertura junto ao orçamento municipal, de créditos suplementares limitado a 20% (vinte por cento) da despesa total fixada para cada poder, os quais têm a finalidade legal de suprir insuficiências de dotações orçamentárias, sempre respeitando as prescrições constitucionais. Todavia, observou-se a necessidade de aumentar este limite em mais 5% (cinco por cento), objetivando alcançar as reais necessidades da Administração neste quesito.

Tal alteração se mostra necessária uma vez que, até a presente data, já nos encontramos próximos de atingir o limite de 20% previsto para o orçamento de 2021. Ademais, é de conhecimento geral que a Casa legislativa municipal entra anualmente, em recesso após o dia 15 de dezembro, assim aumentar desde já o limite de autorização de abertura de créditos suplementares por meio de decreto, evitaria a convocação dos Nobres Edis para sessões extraordinárias com o intuito único de analisar a abertura de possíveis créditos suplementares que possam vir a surgir.

Cabe destaque que tal alteração, por tratar-se de prerrogativa do Poder Executivo, não encontra óbice na legislação pátria, posto que a elaboração do texto da Lei Orçamentária deverá obrigatoriamente atender ao disposto no art. 165, III, §§ 5º e 8º da Constituição Federal e dispor sobre a Previsão da Receita e Fixação da Despesa das diversas Unidades Gestoras, identificando o volume de recursos destinados aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, e de Investimentos, podendo contemplar, inclusive a autorização para abertura de créditos adicionais suplementares por conta dos recursos previstos no art. 43 da Lei 4.320/64. Deste modo, trata-se de ato discricionário do Poder executivo a propositura da Lei Orçamentária e eventuais alterações, consoante descrito na Lei que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro.

Neste sentido, cabe destaque ainda para as palavras de J. TEIXEIRA MACHADO JR. E HERALDO DA COSTA REIS, na obra intitulada "A LEI 4.320 COMENTADA - 30ª EDIÇÃO" a respeito deste tema:

Deste modo, a Lei 4.320 apenas regulamenta o ordenamento constitucional, com as seguintes coordenadas delimitadores:

1ª Abrir créditos suplementares até determinada importância, que fica como uma faculdade do executivo pedir e o Legislativo conceder; o que o Executivo não pode pedir nem o Legislativo conceder são créditos ilimitados, porque para tanto estão incluídos na vedação do inciso VII do Art. 167 da Constituição, sendo o qual é vedada a concessão de crédito ilimitado, insto é, aquele para o qual não se estabelece um teto certo e fixo em moeda ou em percentual; 
(grifo nosso)

À vista disto, resta evidente que a lei apenas impossibilita a permissão ilimitada de abertura de créditos, ou, em outras palavras, proíbe a autorização de abertura de 100% do valor orçado para o exercício, por meio de créditos suplementares ao alvedrio do Poder Executivo, mediante a emissão de Decretos. Estando muito aquém desta proibição, a alteração aqui proposta não vai de encontro aos princípios constitucionais de lisura na execução do orçamento público municipal.
Diante do exposto, aguardamos um pronunciamento favorável dos Nobres Edis quanto ao Projeto de Lei N° 048/2021 que “ALTERA O ARTIGO 7º DA LEI MUNICIPAL N° 1.298, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2020 QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021.”

Atenciosamente,
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                                                                     Prefeito Municipal
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